
CONTRARRAZÃO : 
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA – EPE 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 005/2021 
 
PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.– EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 00.277.106/0001-37, com sede à Rua Almirante Grenffal, nº 405 - 
Bloco 3, Sala 604, Parque Duque, Duque de Caxias/RJ, CEP 25.085-135, vem, à presença de Vossas Senhorias, para, 
tempestivamente, apresentar CONTRARRAZÕES, ao recurso administrativo apresentado pela empresa INSTITUTO DE 
PROFESSORES PÚBLICOS E PARTICULARES – IPPP., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

00.277.106/0001-37, nos seguintes termos. 
 
I – DOS FATOS 
 
O objeto do certame em discussão destina-se a contratação de empresa para a prestação de serviço de secretariado, 
nos níveis médio e superior para atender as necessidades do Escritório Central da EPE, situado na Praça Pio X, n°54, 
Edifício Marquês dos Reis 2º ao 7º andar, Rio de Janeiro – RJ Cep: 20.091-040, nas quantidades e especificações 
indicadas no Termo de Referência – Anexo I do Edital e seus apensos. 
 
A Recorrente interpôs o presente recurso administrativo insurgindo-se contra decisão do Ilustre Pregoeiro que aceitou, 
habilitou e declarou como vencedora do certame a empresa Recorrida, sob o argumento de que a Recorrida apresentou 
planilha de formação de preços em desconformidade com o Edital e o Ordenamento Jurídico. É a breve síntese do 

necessário. 
 
II – DA JUSTIFICATIVA 
 
De acordo com a Recorrente há erros no preenchimento da planilha de formação de custos apresentada pela Recorrida, 
no tocante ao módulo 2.2 e seguintes, que impossibilitam a manutenção da licitante como vencedora do certame. 
 
Tal justificativa tem por fundamento que os percentuais referentes ao submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições deveriam incidir sobre o somatório dos Módulos 
1(Composição da Remuneração) com o Submódulo 2.1 (13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias), 
conforme determina a Nota Técnica expedida pela Presidência da República n.º 2/2018/CGAC/CISET/SG-PR. 

 
Como se observa no presente recurso, a própria Recorrente reconhece que os erros no preenchimento da planilha em 
referência não é motivo suficiente para a desclassificação da Recorrida, conforme o item 7.9 do Anexo VII – A da 
Instrução Normativa nº 05/2017. 
 
Este é o entendimento jurisprudencial aplicado, pois tratando-se de erro sanável há possibilidade de abertura de prazo 
para correção, se for o caso. 
 
Portanto, em eventual existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não 
enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração Contratante realizar diligências 
junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global. 
 

Oportunamente, cumpre esclarecer que a mencionada planilha foi realizada com base no modelo disponibilizado pela 
própria Contratante, de modo que a Recorrida apenas efetuou o preenchimento com as informações exigidas. 
 
Desse modo, caso haja necessidade de alteração/correção de alguma informação, deve-se abrir prazo para que a 
Recorrida efetue os ajustes necessários para manutenção de sua habilitação no certame, como pontuado pela 
Recorrente. 
 
III – DO PEDIDO 
 
Diante o exposto, requer seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO, a fim de manter a decisão do 
Ilustro Pregoeiro que declarou a empresa Recorrida como vencedora do certame, nos termos da fundamentação supra e, 
caso se entenda de modo diverso, requer-se abertura de prazo para que a Recorrida efetue as correções necessárias na 

planilha de custos, a fim de sua manutenção como vencedora do processo licitatório. 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 
São Paulo, 20 de agosto de 2021. 
 
PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 



 


